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Ementa: Processual civil. Agravo de instrumento. Ação 
revisional de contratos bancários com pedido de anteci-
pação parcial de tutela. Exibição incidental de documentos. 
Possibilidade. Prova pericial. Necessidade. Honorários peri-
ciais. Prova requerida pela agravada beneficiária da justiça 
gratuita. Depósito dos honorários do perito pela agravante. 
Impossibilidade. Inversão do ônus da prova. Não cabimento. 
Ausência de hipossuficiência técnica e de verossimilhança 
das alegações. Recurso conhecido e parcialmente provido. - 
Sendo lícita e útil ao julgamento do processo, é de se manter 
a ordem judicial de exibição incidental de documentos. - A 
perícia é prova necessária em ação na qual se discute a vali-
dade de cláusulas e de encargos decorrentes de contrato 
bancário. - Deve o Estado assumir os ônus advindos da 
produção da prova pericial, quando a parte que a pleiteou 
se encontra sob o pálio da justiça gratuita [...]. (Processo 
nº 1.0702.06.326657-2/001(1 ) - Relatora: Des.ª Márcia 
De Paoli Balbino - J. em 31.01.2008 - P. em 04.03.2008.) 

No mesmo sentido, o posicionamento adotado pelo 
Superior Tribunal de Justiça: 

Processual civil. Assistência judiciária. Perícia. Despesas mate-
riais. Inclusão na gratuidade. Precedentes. - As despesas 
pessoais e materiais necessárias para a realização da perícia 
e confecção do respectivo laudo estão abrangidas pela 
isenção legal de que goza o benefíciário da justiça gratuita. 
Como não se pode exigir do perito que assuma o ônus finan-
ceiro para execução desses atos, é evidente que essa obri-
gação deve ser desincumbida pelo Estado, a quem foi confe-
rido o dever constitucional e legal de prestar assistência judi-
ciária aos necessitados. Não fosse assim, a garantia demo-
crática de acesso à Justiça restaria prejudicada, frustrando a 
expectativa daqueles privados da sorte de poderem custear, 
com seus próprios meios, a defesa de seus direitos. Recurso 
conhecido e provido. (REsp 131.815/SP, Rel. Ministro Cesar 
Asfor Rocha, Quarta Turma, julgado em 16.06.1998, DJ de 
28.09.1998, p. 63.) 

É que, diante da impossibilidade de transferir ao 
perito o ônus financeiro da produção da prova, tal ônus 
deve ser assumido pelo Estado, que, como dito alhures, 
tem o dever constitucional de prestar assistência jurí-
dica integral e gratuita aos necessitados, nos moldes do 
art. 5º, inciso LXXIV, da nossa Lei Maior. 

Com esses fundamentos, dou provimento ao 
recurso para reformar a r. decisão agravada, determi-
nando o custeio das despesas com a prova pericial ao 
final, pelo sucumbente, caso seja este o agravado, ou 
pelo Estado, após o devido processo legal, caso vencido 
o beneficiário. Determino, ainda, que o MM. Juiz nomeie 
perito que aceite o ônus de pagamento integral dos hono-
rários ao final. 

Custas recursais, ao final. É como voto. 

Votaram de acordo com o Relator os Desembar-
gadores OTÁVIO DE ABREU PORTES e FRANCISCO 
BATISTA DE ABREU. 

Súmula - DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

INSS - Benefício previdenciário - Revisão - 
Auxílio-doença seguido de aposentadoria 
- Ausência de período contributivo entre a 

concessão de um benefício e outro - 
Não incidência do art. 29, § 5º, da Lei nº 8.213/91 

- RMI (renda mensal inicial) - Aplicação do 
mesmo salário de benefício utilizado no cálculo 
do auxílio-doença - Incidência do art. 36, § 7º, 
do Decreto nº 3.048/99 - Precedentes do STJ - 

Sentença reformada

Ementa: Apelação cível. Ação de revisão de benefício 
previdenciário. INSS. Aposentadoria precedida de auxílio-
-doença. Cálculo da renda mensal inicial. RMI. Utilização 
dos valores recebidos a título de auxílio-doença no salário 
de contribuição. Impossibilidade. Inteligência dos arts. 
29, § 5º, e 61, ambos da Lei nº 8.213/91, e do Decreto 
nº 3.048/99.

- A renda mensal inicial da aposentadoria por inva-
lidez precedida imediatamente de auxílio-doença será 
de 100% (cem por cento) do salário de benefício que 
serviu de base para o cálculo da renda mensal inicial do 
auxílio-doença.

- No caso específico dos autos, as prestações rece-
bidas pelo beneficiário a título de auxílio-doença não se 
incluem no período básico de cálculo da sua aposenta-
doria por invalidez.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0687.08.064488-7/001 - 
Comarca de Timóteo - Apelante: INSS - Instituto Nacional 
do Seguro Social - Apelado: Ergo Dias Abade - Relator: 
DES. JOSÉ MARCOS RODRIGUES VIEIRA

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
EM DAR PROVIMENTO AO RECURSO E REFORMAR A 
SENTENÇA, NO REEXAME NECESSÁRIO.

Belo Horizonte, 9 de novembro de 2011. - José 
Marcos Rodrigues Vieira - Relator.

Notas taquigráficas

DES. JOSÉ MARCOS RODRIGUES VIEIRA - Trata-se 
de apelação cível interposta pelo Instituto Nacional do 
Seguro Social - INSS, da sentença de f. 64/67-TJ, sujeita 
ao duplo grau de jurisdição, que, nos autos da ação de 
revisão de benefício previdenciário movida por Ergo Dias 
Abade, julgou procedente o pedido inicial determinando 
que o réu recalculasse a renda mensal inicial do benefício 
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previdenciário da aposentadoria por invalidez percebida 
pelo autor nos termos do § 5º do art. 29 da Lei 8.213/91.

O réu interpôs apelação às f. 71/81-TJ, alegando, 
em síntese, que o § 5º da Lei 8.213/91 não regulamenta 
as hipóteses dos benefícios de aposentadoria por inva-
lidez decorrentes da conversão de auxílio-doença.

Nesse sentido, afirma que o beneficiário em gozo 
de auxílio-doença que vier a ser aposentado, mediante 
transformação em aposentadoria por invalidez do bene-
fício precedente, não tem salários de contribuição no 
período imediatamente anterior ao mês do início do 
benefício, podendo haver discrepância entre o valor do 
auxílio percebido anteriormente e o valor da aposenta-
doria por invalidez.

Assevera que o § 5º do art. 29 da Lei 8.213/91 
deve ser aplicado exclusivamente às hipóteses do art. 55, 
II, da mesma legislação.

Alega que a pretensão revisional do autor encontra 
óbice no art. 15 da Lei 9.528/97, que revogou o § 1º do 
art. 44 da Lei 8.213/91.

Pugna pela reforma da sentença para julgar impro-
cedente o pedido inicial.

Contrarrazões às f. 87/106-TJ.
Parecer da douta Procuradoria-Geral de Justiça 

à f. 125-TJ, opinando pela desnecessidade de inter-
venção ministerial.

É o relatório.
Passo a decidir.
Trata-se de ação de revisão de benefício previden-

ciário em que o autor, ora apelado, pretende a revisão 
da forma de cálculo da RMI - renda mensal inicial de sua 
aposentadoria por invalidez, objetivando a utilização dos 
valores recebidos a título de auxílio-doença no cálculo do 
salário de contribuição da aposentadoria.

Compulsando-se os autos, verifica-se que o autor 
foi afastado de suas atividades laborais, obtendo o bene-
fício de auxílio-doença por acidente do trabalho perante 
o INSS com início de vigência em 30.05.2001 (f. 10-TJ), 
transformado em aposentadoria por invalidez decor-
rente de acidente do trabalho, com vigência a partir de 
11.09.2003 (f. 13-TJ).

Por meio da presente ação judicial, o autor pretende 
a revisão de sua aposentadoria, afirmando que teria 
sido considerado valor equivocado no cálculo da renda 
mensal inicial - RMI, em violação ao disposto no art. 29, 
§ 5º, da Lei nº 8.213/91.

O douto Magistrado de origem julgou procedente 
o pedido, determinando que o réu recalculasse a renda 
mensal inicial do benefício previdenciário de aposenta-
doria por invalidez percebida pelo autor nos termos do 
§ 5º do art. 29 da Lei 8.213/91.

O cerne da questão, portanto, é decidir pela 
aplicabilidade do art. 29, caput ou o seu § 5º, da Lei 
nº 8.213/91, para cálculo da renda mensal inicial - RMI 
da aposentadoria do apelado, precedida imediatamente 
de auxílio-doença.

É válido transcrever o mencionado art. 29 da Lei 
nº 8.213/91, na redação anterior à Lei nº 9.876/99:

Art. 29. O salário-de-benefício consiste na média aritmé-
tica simples de todos os últimos salários-de-contribuição dos 
meses imediatamente anteriores ao do afastamento da ativi-
dade ou da data da entrada do requerimento, até o máximo 
de 36 (trinta e seis), apurados em período não superior a 48 
(quarenta e oito) meses.
[...]
§ 5º Se, no período básico de cálculo, o segurado tiver rece-
bido benefícios por incapacidade, sua duração será contada, 
considerando-se como salário-de-contribuição, no período, 
o salário-de-benefício que serviu de base para o cálculo da 
renda mensal, reajustado nas mesmas épocas e bases dos 
benefícios em geral, não podendo ser inferior ao valor de 1 
(um) salário mínimo.

O Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, ora 
apelante, não concorda com a aplicação do § 5º supra-
transcrito ao caso do autor, que teve a aposentadoria 
precedida imediatamente de auxílio-doença, ao funda-
mento de que essa regra somente incidiria se o reque-
rente tivesse usufruído de benefício no período básico 
de cálculo, o que ocorreria, por exemplo, se ele tivesse 
voltado a trabalhar entre o período do benefício e o 
da aposentadoria.

Assim, entende o INSS que a aposentadoria do 
autor foi corretamente calculada, com fulcro no art. 61 
da Lei nº 8.213/91, em sua redação original, in verbis:

Art. 61. O auxílio-doença, observado o disposto na Seção 
III deste Capítulo, especialmente no art. 33, consistirá numa 
renda mensal correspondente a:
a) 92% (noventa e dois por cento) do salário-de-benefício 
ou do salário-de-contribuição vigente no dia do acidente, o 
que for mais vantajoso, caso o benefício seja decorrente de 
acidente de trabalho [...].

O INSS também invoca o Decreto nº 3.048/99, 
que dispõe que

a renda mensal inicial da aposentadoria por invalidez conce-
dida por transformação do auxílio-doença será de cem por 
cento do salário-de-benefício que serviu de base para o 
cálculo da renda mensal inicial do auxílio-doença, reajustado 
pelos mesmos índices de correção dos benefícios em geral 
(f. 13-TJ).

É certo que o tema é polêmico, existindo entendi-
mentos jurisprudenciais, inclusive deste egrégio Tribunal, 
em sentidos diversos, inclusive desta 16ª Câmara Cível.

No entanto, observo que a matéria foi recentemente 
apreciada pelo colendo Superior Tribunal de Justiça, que 
decidiu pela aplicabilidade do § 7º do art. 36 do Decreto 
nº 3.048/99 em caso semelhante ao do autor, conforme 
se vê da seguinte ementa:

Agravo regimental na petição. Previdenciário. Cálculo da 
renda mensal inicial de benefício de aposentadoria por inva-
lidez precedido de auxílio-doença. Aplicação do § 7º do 
art. 36 do Decreto nº 3.048/99. I - Nos casos em que há 
mera transformação do auxílio-doença em aposentadoria por 
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invalidez, não havendo, portanto, período contributivo entre a 
concessão de um benefício e outro, o cálculo da renda mensal 
inicial da aposentadoria por invalidez far-se-á levando-se 
em conta o mesmo salário-de-benefício utilizado no cálculo 
do auxílio-doença. Precedentes das egrégias Quinta e 
Sexta Turmas. II - Aplicação do disposto no art. 36, § 7º, 
do Decreto nº 3.048/99, verbis: ‘A renda mensal inicial da 
aposentadoria por invalidez concedida por transformação de 
auxílio-doença será de cem por cento do salário-de-benefício 
que serviu de base para o cálculo da renda mensal inicial do 
auxílio-doença, reajustado pelos mesmos índices de correção 
dos benefícios em geral’. Agravo regimental desprovido 
(AgRg na Petição nº 7.109/RJ - 2009/0041522-4 - Relator: 
Ministro Félix Fischer - Data do julgamento: 27.05.09).

Em outra oportunidade, da mesma forma já havia 
decidido o STJ:

Previdenciário. Revisão do valor do benefício de aposenta-
doria. Renda mensal inicial. Correção do salário-de-contri-
buição. IRSM de fevereiro de 1994. Índice de 39,67%. 
Segurado beneficiário de aposentadoria por invalidez, 
originada de auxílio-doença e a ele imediatamente subse-
qüente. 1. De acordo com a redação original do art. 29 da 
Lei 8.213/91, vigente na data da concessão do benefício, 
o salário-de-benefício do auxílio-doença será calculado 
utilizando-se a média aritmética simples dos últimos salá-
rios-de-contribuição anteriores ao afastamento da ativi-
dade ou da data da entrada do requerimento. 2. Na hipó-
tese dos autos, o afastamento da atividade pelo segurado 
ocorreu quando da concessão do auxílio-doença, motivo 
pelo qual a renda mensal inicial da aposentadoria por inva-
lidez será calculada com base no salário-de-benefício do 
auxílio-doença, que, por sua vez, é calculado utilizando-se 
os salários-de-contribuição anteriores ao seu recebimento. 3. 
Incide, nesse caso, o art. 36, § 7º, do Decreto 3.048/99, 
que determina que o salário-de-benefício da aposentadoria 
por invalidez será de 100% do valor do salário-de-benefício 
do auxílio-doença anteriormente recebido, reajustado pelos 
índices de correção dos benefícios previdenciários. 4. Cumpre 
esclarecer que, nos termos do art. 55, II, da Lei 8.213/91, 
somente se admite a contagem do tempo de gozo de bene-
fício por incapacidade quando intercalado com período de 
atividade e, portanto, contributivo. Assim, nessa situação, 
haveria possibilidade de se efetuar novo cálculo para o bene-
fício de aposentadoria por invalidez, incidindo o disposto no 
art. 29, § 5º, da Lei 8.213/91, que determina que os salá-
rios-de-benefícios pagos a título de auxílio-doença sejam 
considerados como salário-de-contribuição, para definir o 
valor da renda mensal inicial da aposentadoria [...] (REsp 
nº 1016678/RS - Relator: Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho - Quinta Turma - Data do julgamento: 24.04.2008 - 
DJe de 26.05.2008).

Esse entendimento também já foi adotado por este 
egrégio Tribunal:

Apelação cível. Revisão de benefício previdenciário. INSS. 
Aposentadoria por invalidez precedida de auxílio-doença. 
Fixação do salário-de-benefício. Art. 29, § 5º, da Lei 
8.213/91. Inaplicabilidade. Prestação continuada. Art. 44 
da Lei 8.213/91 c/c o art. 36, § 7º, do Decreto 3.048/99. 
Recurso conhecido e não provido. I - A renda mensal inicial 
da aposentadoria por invalidez precedida de benefício de 
auxílio-doença é de 100% do salário-de-benefício que 
serviu de base para o cálculo da renda mensal inicial do 

auxílio-doença, reajustado pelos mesmos índices de correção 
dos benefícios em geral. II - O disposto no art. 29, § 5º, 
da Lei 8.213/91 não se aplica à aposentadoria por invalidez 
precedida de benefício de auxílio-doença, por se tratar de 
prestação continuada. III - Recurso conhecido e não provido 
(Apelação Cível nº 1.0024.06.071866-5/001 - Relator: Des. 
Bitencourt Marcondes - Data do julgamento: 12.06.08 - DJ 
de 22.07.08).

Embargos infringentes. Ação revisional de benefício previ-
denciário. Auxílio-doença. Transformação em aposenta-
doria por invalidez. Prestação continuada. Forma do cálculo. 
Art. 29, § 5º, da Lei 8.213/91. Inaplicabilidade. Art. 28 
da Lei 8213/91 c/c o art. 36, § 7°, do Decreto 3.046/99. 
Precedentes. O disposto no art. 29, § 5º, da Lei 8.213/91, 
não se aplica à aposentadoria por invalidez precedida de 
benefício de auxílio-doença, por se tratar de prestação conti-
nuada (Embargos Infringentes nº 1.0024.06.119525-1/002 
- Relator: Des. Alberto Henrique - Data do julgamento: 
20.11.08 - DJ de 09.12.08).

Como se vê, a sentença merece ser reformada para 
se julgar improcedente o pedido inicial, pois correto o 
procedimento utilizado pelo INSS, ora apelante, no 
cálculo da renda mensal da aposentadoria do apelado, 
com base no art. 61 da Lei nº 8.213/91 e no art. 36, 
§ 7º, do Decreto nº 3.048/99.

Mister concluir, portanto, que, in casu, não se aplica 
a regra do art. 29, § 5º, da Lei nº 8.213/91, já que a 
aposentadoria do autor foi imediatamente precedida de 
auxílio-doença.

Em caso idêntico ao dos autos, já havia me mani-
festado, como Relator, no julgamento da Apelação Cível 
nº 1.0079.07.352049-0/001, julgada em 25.11.09, 
quando fui acompanhado pelos eminentes Des. Batista 
de Abreu e Otávio Portes:

Apelação cível. Ação de revisão de benefício previdenciá rio. 
INSS. Aposentadoria precedida de auxílio-doença. Cálculo 
da renda mensal inicial. RMI. Utilização dos valores rece-
bidos a título de auxílio-doença no salário de contribuição. 
Impossibilidade. Inteligência dos arts. 29, § 5º, e 61, 
ambos da Lei nº 8.213/91, e do Decreto nº 3.048/99. 1 
- A renda mensal inicial da aposentadoria por invalidez 
precedida imediatamente de auxílio-doença será de 100% 
(cem por cento) do salário de benefício que serviu de base 
para o cálculo da renda mensal inicial do auxílio-doença. 
2 - No caso específico dos autos, as prestações recebidas 
pelo segurado a título de auxílio-doença não se incluem no 
período básico de cálculo da sua aposentadoria por invalidez 
(TJMG - Numeração única: 3520490-11.2007.8.13.0079 
- Apelação Cível nº 1.0079.07.352049-0/001(1) - Relator: 
Des. José Marcos Vieira - 16ª Câmara Cível - Data do julga-
mento: 25.11.2009 - DJe de 26.02.2010).

Mediante tais considerações, dou provimento 
ao recurso e reformo a sentença, em reexame neces-
sário, para julgar improcedente o pedido inicial, inver-
tendo-se os ônus sucumbenciais, cujo pagamento, a 
cargo do autor, fica suspenso na forma do art. 12 da Lei 
nº 1.060/50.

DES. FRANCISCO BATISTA DE ABREU - De acordo 
com o Relator.
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Substituta da 1ª Vara de Sucessões e Ausência da 
Comarca de Belo Horizonte, em autos de ação de inven-
tário que consistiu em indeferir o pedido liminar, tendo 
em vista que não há previsão legal para a liberação de 
valores, mediante alvarás, antes do formal de partilha 
(f. 13-TJ).

A recorrente informa que pela quinta vez a douta 
Magistrada de origem indeferiu a expedição de alvará 
para liberação de valores depositados judicialmente, refe-
rentes à sua cota-parte decorrente da venda do imóvel 
do espólio. Aduz que todos os demais coerdeiros já rece-
beram suas cotas-partes, e, mesmo tendo cumprido as 
determinações judiciais, não conseguiu o alvará para 
o levantamento dos valores. Salienta que tem recebido 
tratamento desigual, tendo em vista que todos os coer-
deiros já levantaram os seus valores há mais de seis 
anos. Assevera que a conduta da inventariante/agra-
vada tem sido somente no intuito de prejudicá-la no que 
concerne ao recebimento do seu quinhão, diferentemente 
dos demais coerdeiros. Salienta que houve, nos autos, 
diversas decisões, cada uma em um sentido, o que carac-
terizou o favorecimento, pelo adiantamento de partilha, 
aos demais coerdeiros, exceto à agravante.

Pugna pelo conhecimento do recurso e, ao final, 
pelo provimento.

Em decisão de f. 89-TJ, recebi o recurso e deferi o 
seu processamento.

A parte agravada apresentou contraminuta às 
f. 97/99-TJ, pugnando pelo desprovimento do recurso.

Informações prestadas à f. 101-TJ.
A douta Procuradoria-Geral de Justiça, em parecer 

de f. 105-TJ, entende ser desnecessária a sua intervenção.
Assim relatado, analisando os pressupostos de 

admissibilidade, conheço do recurso interposto.
A digna Juíza a quo proferiu decisão que se 

encontra reproduzida à f. 13-TJ, ora hostilizada, na qual 
considerou que a expedição de valores antes do formal 
de partilha não tem previsão legal, constituindo adian-
tamento de partilha, indeferiu a liberação de valores, a 
menos que venha aos autos a comprovação do paga-
mento do ITCD.

Vejo por bem fazer um breve relato dos fatos. A 
agravada era a inventariante no feito, tendo sido instada 
à prestação de contas de todo o período em que esteve 
à frente da inventariança. À f. 69-TJ, o douto Magistrado 
primevo, diante da concordância expressa dos demais 
herdeiros, homologou as contas apresentadas; contudo, 
postergou a apreciação do pedido de alvará para a libe-
ração dos valores pleiteados. No entanto, em certidão 
de f. 74-TJ, a escrivã certificou que alguns herdeiros não 
haviam ainda se manifestado nos autos. Assim, o douto 
Magistrado tornou sem efeito o despacho.

Os agravados também requereram a intimação 
da agravante para confirmar, nos autos, a sua concor-
dância ou não sobre a venda do imóvel. Não tendo ela se 

Inventário - Venda de imóvel - Liberação de 
valores concernentes ao bem - Levantamento dos 

valores pelos demais coerdeiros - Decisão que 
condicionou a liberação de valores ao pagamento 
do ITCD - Questão que deveria ter sido discutida 
na época da venda do bem - Medida que não se 

justifica no momento

Ementa: Agravo de instrumento. Inventário. Liberação de 
valores concernentes à venda de imóvel. Levantamento 
dos valores pelos demais coerdeiros. Decisão que condi-
cionou a liberação de valores ao pagamento do ITCD. 
Questão que deveria ter sido discutida na época da 
venda do bem. Medida que não se justifica no momento. 
Recurso provido.

- Não se justifica, como medida plausível, condicionar o 
levantamento de valor referente à venda de imóvel que se 
efetivou há mais de cinco anos ao pagamento do Imposto 
de Transmissão Causa Mortis e Doação (ITCD), quando 
todos os outros herdeiros já receberam suas cotas-partes, 
sem restrições.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL N° 1.0024.94.
082267-9/001 - Comarca de Belo Horizonte - Agravante: 
Vera Lúcia Carvalho Alves - Agravados: Eliane Mara 
Carvalho Alves Ferreira em causa própria; Virgínia Laranjo 
Alves Ferreira Gomes e outros; Walkíria Regis Carvalho 
Alves Ferreira; Jugurta Alves Ferreira Filho - Relator: 
DES. ARMANDO FREIRE

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a 
Presidência do Desembargador Eduardo Andrade, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata 
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 29 de novembro de 2011. Armando 
Freire - Relator.

Notas taquigráficas

DES. ARMANDO FREIRE - Trata-se de agravo de 
instrumento interposto por Vera Lúcia Carvalho Alves 
contra decisão proferida pela MM. Juíza de Direito 

DES. SEBASTIÃO PEREIRA DE SOUZA - De acordo 
com o Relator.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO E 
REFORMARAM A SENTENÇA, NO REEXAME NECESSÁRIO.

. . .


